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Política é busca comum do bem comum. Por isso a política tem sempre a ver com a sociedade e com a vida das pessoas, com os salários, com o preço do pão, com as passagens de ônibus, com as prestações da casa própria e com o sistema escolar. Nada do que é social está fora da política.


É a política que organiza a forma como vivemos juntos, produzimos e distribuímos os bens e os serviços. Nesse sentido as igrejas e as religiões também estão dentro da vida política de uma nação.


Vejamos primeiramente os dois termos da questão. Comecemos pelo conceito de política:

1. Política social e política partidária

Há dois tipos de política. Uma escrita com “P” maiúsculo e outra com “P” minúsculo. Ou então a Política  social (P) e a política partidária (p).
Política Social (P): é tudo o que diz respeito ao bem comum da sociedade; ou então é a participação das pessoas na vida social. Assim por exemplo à organização da saúde, da rede escolar, dos transportes, a abertura e a manutenção de ruas, de água e esgoto etc tem a ver com política social. Lutar para conseguir um posto de saúde no bairro, se unir para trazer a linha de ônibus até no alto do morro, participar de uma manifestação no centro da cidade pela reforma agrária, pelo solo urbano, contra a violência policial, é fazer política social. A criação de associação de moradores, a fundação de um núcleo sindical e a participação num centro de defesa dos direitos humanos significa fazer política social. Essa política visa o bem comum de todos ou de um grupo, cujos direitos estão sendo desrespeitados. Definindo de forma breve podemos dizer: política social ou Política com P maiúsculo significa, repetimos, a busca comum do bem comum.
política partidária (p): significa a luta pelo poder de estado, para conquistar os governos municipais, estaduais e federais. Os partidos políticos existem em função de se chegar ao poder de estado, seja para mudá-lo (processo revolucionário), seja para exercê-lo assim como se encontra constituído (governar o estado que existe). O partido, como a palavra já o diz, é parte e parcela da sociedade não toda sociedade. Cada partido tem por trás interesses de grupos ou de classes que elaboram um projeto para toda a sociedade. Se chegarem ao poder de estado (governo) vão comandar as políticas públicas conforme o seu programa e sua visão partidária dos problemas.
Com referência à política partidária, é importante considerar os seguintes pontos:
· Ver qual é o programa do partido;
· Ver como o povo entra neste programa: foi discutido nas bases; atende-se aos reclamos históricos do povo; prevê-se a participação do povo, mediante seus movimentos e organismos, na sua concepção, implementação e controle;
· 3.Ver quem são os candidatos que representam o programa: que biografia tem, se sempre mantiveram uma ligação orgânica com as bases, se são verdadeiramente aliados e representantes das causas da justiça e da mudança social necessária ou se querem manter as relações sociais assim como são, com as contradições e até injustiças que encerram.
Bastam estes critérios simples para se perceber o perfil do partido e dos candidatos, de DIREITA (se querem manter inalterada a relação de forças que favorece os que estão no poder), de ESQUERDA (se visam mudanças estruturais para superar estruturas perversas que marginalizam as grandes maiorias) ou de CENTRO (os partidos que se equilibram entre a esquerda e a direita, procurando sempre vantagens para si e os grupos que representam).
Por ser parte e não toda a sociedade, a política partidária é, por si mesma, conflitiva; é uma verdadeira luta de partes contra outras partes, de visões, opiniões, programas, discussões permanentes entre políticos que vivem se confrontando. Tudo isso pertence à lógica da política partidária. As acusações, os dossiês, as sátiras, as segundas intenções pertencem ao jogo político-partidário.

De modo geral pode-se dizer que o político pensa sempre numa única intenção, vale dizer, na segunda intenção. Em tudo o que diz e faz, pensa nos eventuais ganhos ou perdas para si e para o seu partido.
A política seja social seja partidária, tem a ver sempre com o poder. Max Weber em seu famoso texto "A Política como Vocação" já nos havia advertido:
"Quem faz política busca o poder. Poder, ou como meio a serviço de outros fins ou poder por causa dele mesmo, para desfrutar do prestigio que ele confere". Esse último modo de poder político foi exercido historicamente por nossas elites a fim de se beneficiar dele, esquecendo o sujeito de todo o poder que é o povo. Mas há também um exercício do poder assim como deve ser, de forma ética, como administração do bem comum ou como instrumento para fazer as reformas e transformações necessárias.
O poder para ser poder tende a ser forte. Por isso o poder quer sempre mais poder. Nisso há um risco, o risco do totalitarismo da política, de politizar todas as questões, de ver somente a dimensão política da vida. Contra isso devemos dizer que tudo é político, mas a política não é tudo. A vida humana, pessoal e social possui bem outras dimensões, como a afetiva, a estética, a lúdica e a religiosa. A política tem o seu lugar e não deve pretender ocupar todos os lugares.
2. O que a Bíblia diz da política
   A Bíblia é um livro religioso antes de ser um texto político. Mas ela possui também uma dimensão política, no sentido maiúsculo, que pode inspirar o compromisso político dos que a aceitam como texto de revelação. Aduzamos aqui alguns temas importantes:
· O Êxodo: esse livro revela como Deus escuta o grito dos oprimidos e se mostra como o Deus libertador do povo escravizado no Egito contra o faraó escravizador. Um tema atravessa toda a Bíblia: a libertação. A libertação da terra da escravidão (Egito, Babilônia) e libertação para a terra prometida, a terra da liberdade. Por fim a Bíblia apresenta uma libertação integral e total que inclui a libertação da morte e a completa realização da pessoa e do cosmos através da ressurreição, em Deus.
· Os Profetas: anunciam a Deus como o Deus da justiça, especialmente, dos mais fracos e indefesos. Denunciam a religião-ópio, separada da vida e sem preocupação com o direito, a justiça e o perdão (Cf. Am 5,21-27; Is 1,10-17;58; Os 6, Jr 7; Zc 7 etc). Mantém sempre vivo o horizonte utópico de uma sociedade de justiça, benquerença, cuidado com a natureza e fraternidade.
· Os Evangelhos: o Reino de Deus, a pregação do Jesus histórico, significa a grande política de Deus sobre sua criação. Expressa sua vontade de completa libertação de tudo o que diminui e oprime o ser humano e a plena realização dos sonhos de um mundo resgatado e completamente aberto para Deus. É a revolução absoluta que inclui uma dimensão pessoal (conversão), social (libertação das doenças, da fome, das injustiças e dos ódios) e final (ressurreição do universo e a vida eterna).
· Prática de Jesus: ele concretamente sempre toma a defesa dos pequenos contra os grandes (cf Lc 13,10-17: a cura da mulher encurvada e a crítica do chefe da sinagoga); liberta o povo dos males concretos (doença, fome, morte: Lc 7,21-23: os sinais do messias libertador). Tem a coragem de gritar: "felizes vocês pobres porque de vocês é o Reino" e "Ai de vocês ricos porque já têm a sua consolação".   Esta prática de Jesus é política. Nasce da fé e tem conseqüências na esfera política. A perseguição, a tortura, crucifixão foram conseqüência de suas atitudes em favor dos perdidos deste mundo, pois anunciava que Deus é Deus bom especialmente para aqueles que se consideravam pecadores e excluídos da comunidade dos justos.
   Vimos à realidade da política. Vejamos agora a realidade da fé.
 

3. A fé e sua dimensão política
A fé não é um "ato" ao lado de outros. Mas é uma "atitude" que engloba todos os atos, toda a pessoa, o sentimento, a inteligência, a vontade e as opções de vida. É uma experiência originária de encontro com o Deus vivo. Esse encontro muda a vida e a forma de ver todas as coisas. Pela atitude de fé vemos que tudo está ligado e religado a Deus, como Aquele Pai/Mãe que tudo criou, tudo acompanha e tudo atrai para que tudo possa viver em comunhão feliz uns com os outros e com Ele já aqui neste mundo e plenamente na eternidade.

Neste sentido, a fé engloba também a política com P maiúsculo (política social) e com p minúsculo (política partidária). Sempre se pode perguntar: em que medida a política, seja social, seja partidária, é instrumento para a realização dos bens do Reino como a justiça, a solidariedade e a tolerância, em que medida a política cria as condições para as pessoas se abrirem à cooperação umas com as outras e não se entredevorarem pela competição e à comunhão com Deus.
A fé não fica apenas como experiência pessoal de encontro com Deus. Ela se traduz concretamente na vida. Ela é como uma bicicleta; possui duas rodas mediante as quais se torna fé concreta: a roda da religião e a roda da política. A "roda da religião" se concretiza pela contemplação, pela oração, pelas celebrações, pela leitura popular da Bíblia, pelas romarias, pelos sacramentos, numa palavra, pelo culto. Muitos reduzem a religião somente a essa roda. Ela possui uma segunda roda, a "roda da política"; é o seu lado mais prático.
   A fé se expressa pela prática da justiça, da solidariedade, da denúncia das opressões, pelo protesto e pela prática da libertação. Como se vê, política aqui é sinônimo de ética. Temos que aprender a nos equilibrar em cima das duas rodas para poder andar corretamente.
A Bíblia considera a roda da política (ética) como mais importante que a roda da religião institucional (culto.cf. Mt 7,21-22; 9,13; 12,7; 21,28-31; 61 5,6; Tg 2,14). Sem a ética, a fé fica vazia e inoperante. São as práticas e não as prédicas que contam para Deus. Não adianta dizer "Senhor, Senhor" e com isso organizar toda uma celebração; mais importante é fazer a vontade do Pai que é amor, misericórdia, justiça e perdão, coisas todas práticas, portanto, éticas (cf. Mt 7,21 ).
 A dimensão política da fé mostra, como dissemos, as suas perspectiva ética. Por ética emendemos a dimensão de responsabilidade, à vontade de construir relações de participação e não de exclusão tanto na vida cotidiana e familiar quanto na escola, nos movimentos sociais, nas comunidades cristãs, na sociedade e no poder público. Hoje os problemas, como a fome, o desemprego, a deteriorização geral das condições de vida e a exclusão de grandes maiorias, são de natureza social e política, portanto, ética. Então a fé deve mostrar sua força de mobilização e de transformação neste campo social e político (Puebla n.28 e 90).
 

4. Relação entre fé e política
Há dois níveis de relação: um existencial-vital e outro institucional.
a) No nivel existencial-vital
No nível concreto, fé e política se encontram juntas na vida das pessoas. A política é uma dimensão da fé concreta da pessoa na medida em que vive a fé nas suas duas roda: fé como culto e fé como ética, como prática de justiça e como espiritualidade. A fé inclui a política, quer dizer, um cristão pelo fato de ser cristão, deve se empenhar na justiça e no bem-estar social; também deve optar por programas e pessoas que se aproximem o mais possível àquilo que entendeu ser o projeto de Jesus e de Deus na história.

Mas a fé transcende a política, porque a fé se refere também à vida eterna, à ressurreição da carne, à transformação do universo, coisa que nenhuma política social e nenhum partido ou estado podem prometer. Nós queremos uma sociedade justa e fraterna e ao mesmo tempo queremos a ressurreição da carne e a vida sem fim e feliz por todo o sempre. Mas a fé não é somente boa ao nos apresentar uma promessa, é boa também para inspirar uma sociedade humana, justa e tolerante.
A passagem da fé à política partidária não é direta. Quer dizer, do evangelho não se deduz diretamente o apoio a um determinado partido e o dever de votar nele, nem quanto deve ser o salário mínimo. O evangelho não oferece soluções, mas inspirações para que se possa escolher bem um partido e criar um salário digno. Mas para isso precisam-se ferramentas adequadas de análise da realidade social, de movimentos e instituições, partidos e programas que permitem dar corpo à fé como prática ética.
b) No nível institucional
A fé não se realiza apenas no nível existencial-vital; mas também no nível institucional e público.Dentro deste nível temos a ver com quatro concretizações.Em primeiro lugar a Igreja, como um todo: ela se relaciona com um outro todo que é o estado. Em seguida, temos a relação que a hierarquia ou o grupo de direção da Igreja ou de uma religião tem para com a política.Depois a relação que as comunidades eclesiais terem para com a política. E por fim a relação que os leigos, membros do Povo de Deus entretém com a política. Consideremos cada uma destas relações:
· Relação entre Igreja e Estado: Aqui se trata de tomar em consideração duas instituições, a Igreja (ou igrejas) que se situa na esfera religiosa e o estado na esfera secular. Ambas são soberanas em sua área (no seu aspecto jurídico). Devem se respeitar mutuamente. Devem colaborar quando se trata do bem comum de toda a sociedade. Historicamente houve três posições na relação Igreja-Estado:
· clerical ou regime de cristandade:uma religião é oficialmente assumida pelo estado que a impõe a todos os cidadãos;
· laicista ou secularista:o estado se opõe a todas as religiões, como na antiga URSS; no máximo tolera as religiões e igrejas enquanto entidades sociais;
· laica ou aconfessional: o Estado reconhece a validade de todas as igrejas e religiões, não assumindo ele mesmo nenhuma delas; mas zela para que todas se coloquem dentro da constituição, válida para todos os cidadãos.
Hoje os estados mais abertos valorizam as religiões e igrejas como instâncias importantes para a sociedade na medida em que são portadoras de valores, são instâncias éticas, incentivam a espiritualidade, educam o ser humano para a solidariedade e lhe abrem a mente para uma vida para além desta vida. Estas posturas são importantes politicamente, pois, uma sociedade fechada em si mesma, sem referência para cima, para uma vida que continua para além desta, pode perder o horizonte utópico, a esperança e a desdramatização necessária face às tragédias históricas, aos problemas humanos, muitos deles, de difícil solução, no quadro comum da história.
A religião quer vida plena antes da morte e ajuda a superar o cinismo, a insensibilidade e a desesperança face ao futuro e face ao que podemos esperar depois desta vida.
· Relação da Igreja hierárquica ou grupo de direção com os partidos políticos:   A Igreja hierárquica é constituída apenas pelo clero (bispos, padres/pastores, diáconos). Eles buscam representar toda a comunidade dos professantes. Por isso como tal os bispos, pastores, os padres e os diáconos não podem assumir, como coisa de igreja, um partido político que é sempre parte da sociedade. A igreja hierárquica é apartidária, mas não fora da sociedade, portanto, apolítica.
A hierarquia deve contribuir para a evangelizar a política:
- Educando as pessoas para a participação na sociedade, denunciando as injustiças, anunciando uma sociedade de cooperação e de paz;
- Participando das celebrações das lutas, dos avanços e das esperanças do povo;
- Apoiando e solidarizando-se com as grandes causas que realizam os direitos do povo como a reforma agrária, as questões da saúde, moradia, violência, segurança, estando presente em atos públicos;
- Oferecendo espaços físicos (nas paróquias, colégios, centros comunitários) para encontros e motivando o povo disperso para que se organize;
- Consolando os oprimidos frente a tantas derrotas, mortes e dramas sociais; é a pastoral dos profetas que consolavam o povo oprimido ou em exílio;
- Alimentar a mística, isto é, os grandes sonhos e a esperança de uma sociedade melhor que supera as atuais opressões, pois sem esperança nenhuma sociedade sobrevive.
· Comunidades cristãs e partidos políticos:As comunidades cristãs, de base ou não, representam a força autônoma dos cristãos leigos e quando de base configuram um novo modo de toda a Igreja ser. Elas são Igreja na base, onde se procura unir fé e vida e viver a fé como religião e como política libertadora. Vamos nos restringir as comunidades eclesiais de base (CEBs).
 As CEBs não podem servir de espaço político-partidário porque elas são Igreja, espaço aberto a todos, independentemente da coloração partidária, que querem expressar sua fé e devem estar a serviço do bem comum. Isto significa que pessoas de qualquer partido (PT, PDT, PSB etc) podem participar das CEBs e sentir-se nelas como em sua casa, mas não a título de membros do partido, mas como cidadãos e cristãos. Entretanto, política e CEBs devem ser distinguidas, não se opõem e podem se completar: as CEBs estimulam a participação de seus membros na política (social e partidária); a política partidária é um lugar onde se vive a fé como prática ética, como justiça e como vontade de transformação da sociedade para que todos possam caber nela.
Dentro do espaço das CEBs deve-se discutir a dimensão ético-política dos vários projetos políticos vigentes no mundo, dos vários programas partidários e considerar qual deles está mais próximo das exigências da fé.
Para os cristãos, deve-se analisar até que ponto tais programas se afirmam com o projeto de Jesus e dos apóstolos, como ajudam na libertação dos oprimidos e marginalizados e em que sentido abrem espaço à participação de todos. Mas a decisão partidária é assunto de cada consciência e não de uma decisão comunitária.

Dada a conjuntura de deteriorização das condições de vida do povo, e dos níveis crescentes de exclusão devido à lógica da mundialização e do mercado, a fé aponta para uma política partidária que deve seguir a seguinte linha:
- uma política libertadora: não basta reformar a sociedade que está ai; importa um outro modelo de sociedade que permita mais inclusão mediante a participação, a justiça social e a dignidade; ora, a liberação quer tal projeto, coisa que uma simples reforma não consegue;
- uma política libertadora a partir das maiorias pobres e excluídas: deve começar bem em baixo, pois assim não deixa ninguém de fora; se começar pelos assalariados ou pela burguesia, deixa de fora, de saída, quase metade da população excluída.
- uma política libertadora que use métodos libertadores: que use processos participativos do povo, de baixo para cima e de dentro para fora; essa política pretende outro tipo de democracia: não apenas a democracia representativa/delegatícia (em cada quatro anos temos o direito de eleger um presidente e delegar-lhe poder, sem voltar a controlá-lo), mas uma democracia participativa, pela qual, o povo com suas organizações ajuda a discutir, a decidir e a resolver as questões sociais. Por fim uma democracia sócio-cósmica que incorpore como cidadãos com direitos de serem respeitados a Terra, os ecossistemas e os seres da criação com os quais mantemos relações de interdependência.
- uma política que use meios transparentes: como a razão solidária, a resistência ativa e a verdade (que os poderosos dificilmente podem usar). Para a criação de uma sociedade justa e pacífica os meios devem ser também justos e pacíficos.
 

· Relação dos leigos com a política partidária: O leigo é membro do Povo de Deus e da comunidade cristã. Ele, iluminado por sua fé, pode fazer política partidária como cidadão que é. Portanto, nada de receber ordens dos bispos e dos padres para apoiar determinado partido (política cristã). A política deve ser laica e não clerical. A fé cristã e o evangelho oferecem critérios de orientação política, como enumeramos acima. Principalmente deve reforçar a democratização de todas as instâncias.

A militância exige competência, conhecimento da realidade social e também uma espiritualidade adequada para que façam da fé um fermento de ética, de transparência, de abnegação no serviço da coisa pública. Em função disso surgiu em 1993 a articulação nacional do Movimento Fé & Política, que visa melhorar a participação dos cristãos no campo da política (estudando e se reciclando) e no campo da fé, (alimentando a mística e aprofundando teologicamente as questões).

 Os que estão na coordenação das Cebs e que, por isso, representam toda a comunidade, devem, normalmente deixar o cargo de direção quando se candidatam. Mas isso deverá ser discutido com os membros da própria comunidade. Assim não constrangem indevidamente a comunidade; mas deve continuar participando da Cebs. A comunidade e os movimentos não devem abandonar os membros que participam da política partidária, mas devem reforçar seu engajamento para que dentro deste campo difícil da vida partidária possam levar os valores humanitários e sociais que nascem da fé.


As estruturas políticas atuais são carregadas de vícios e os professantes da fé cristã podem dar uma colaboração que oxigena as relações políticas, obriga a transparência contra uma visão conspiratória e reforça a democracia em todos os níveis como forma de circulação de informações e de participação nas decisões. 
 

5. Conclusão: a memória perigosa de Jesus

Os cristãos não devem nunca esquecer que somos herdeiros da memória perigosa e libertária de Jesus. Por causa de seu compromisso com o projeto do Pai e com os humilhados e ofendidos de seu tempo foi um perseguido, feito prisioneiro político, foi torturado e condenado na cruz, o pior castigo político-religioso de seu tempo.
 
Ressuscitou-se foi para, em nome do Deus da vida, animar a insurreição contra ma política social e partidária que penaliza o povo, especialmente, os mais pobres, elimina os profetas e os pregadores de uma justiça maior e reforçar a todos que querem uma sociedade nova com uma relação libertadora para com a natureza, para com todos e para com Deus.
� Retirado do Livro “Crise, Oportunidade de Crescimento” 





